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

O manejo florestal tem se tornado uma 
exigência, mas há contradições sobre seu papel 
sustentável e pode ser ilusório se os critérios 
econômicos não mudarem

A lógica
financeira



Omanejo florestal susten-
tável tem se tornado uma 
exigência da legislação 

brasileira e um objetivo que é 
endossado, pelo menos no-
minalmente, por todos. No 
entanto, o manejo enfrenta 
contradições fundamentais en-
tre restringir a intensidade da 
colheita a níveis que permitirão 
a floresta regenerar e a maximi-
zação dos lucros financeiros aos 
madeireiros. Os madeireiros des-
truirão o recurso e investirão os 
lucros obtidos em outro lugar; se 
fizerem assim isso resultaria em 
um retorno melhor sobre os seus 
investimentos, independente de 
qualquer promessa feita às au-
toridades governamentais sobre 

seguimento de um sistema de 
manejo sustentável. Pelo fato das 
florestas tropicais crescerem a 
uma taxa aproximadamente três 
vezes menor que os lucros que 
podem ser obtidos sobre capital 
investido em atividades concor-
rentes, o manejo sustentável per-
manecerá ilusório, a menos que 
sejam mudados os critérios de 
decisões econômicas(1,2). 

Manejo florestal

O manejo florestal 
sustentável 
continua ilusório 
economicamente

A exploração 
madeireira aumenta 
a susceptibilidade da 
floresta para eventos 
de incêndios

Texto Philip M. Fearnside
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O primeiro ciclo sempre pro-
duzirá mais madeira valiosa do 
que os ciclos subsequentes por-
que quem maneja a floresta pode 
vender as árvores grandes que 
levaram séculos para crescer. 
Além do custo inicial muito baixo 
da compra de terra, estas árvores 
grandes estão disponíveis sem 
nenhum custo fora da despesa de 
extração, enquanto que em ciclos 
futuros a operação terá que sofrer 



O 1º ciclo 
sempre 
produzirá 
mais madeira

Árvores mortas 
aumentam a carga de 
combustível porque 
o sub-bosque fica mais 
seco.
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A lógica do (já extinto) projeto de ma-
nejo florestal sustentável GETHAL foi 
descrito da seguinte maneira pelo seu 
autor(8). Se uma pessoa for cruzar um 
deserto, então a pessoa tem que saber 
a quantidade de água, comida e outros 
materiais para levar e poder completar 
a viagem. No caso de manejo florestal 
a pessoa está embarcando em uma via-
gem de 25 anos (no caso de áreas de 
várzea) ou de 30 anos (no caso de terra 
firme), e o recurso que está sendo gasto 
é a madeira de lei na floresta (comple-
mentado por alguma renda de fontes 
adicionais, tais como o ecoturismo). Se 
a intensidade de colheita adotada man-
tém a viabilidade financeira do projeto 
ao longo deste período de tempo, então o 
projeto emergirá no outro lado com uma 
floresta em pé (menos as grandes árvo-
res de madeira de lei). Depois do primei-
ro ciclo, a floresta pode ser usada para 
produtos farmacêuticos e, possivelmen-
te, para renda que pode ser alcançável 
naquela época a partir de benefícios de 
carbono e da vontade para pagar pelo 
valor de existência da biodiversidade. 
Isto seria completado por qualquer ren-
da que poderia ser ganha de manejo das 
espécies de madeira “branca” (molhe) na 
floresta, ecoturismo, etc. A taxa interna 
de retorno (IRR) exigida é bastante alta 
(20-25%/ano) para impedir que a opera-
ção canibalize a sua base de capital.

Investimentos para ganhos em curto 
prazo de biodiversidade são improváveis, 
devido, em parte, à sabedoria de esperar 
pelo governo brasileiro definir as suas 
políticas sobre o uso da biodiversidade. 
Atualmente, as políticas operacionais são 
fixas por “medidas provisiórias”, ou seja, 
decretos presidenciais temporários que 
devem ser renovados a cada quatro me-
ses e que podem mudar facilmente de um 
dia para o outro. Também, um escândalo 
em 2000(9) sobre um contrato assinado 
entre a Associação Brasileira para o Uso 
Sustentável da Biodiversidade da Ama-
zônia (BIOAMAZONIA) e Novartis (uma 
empresa farmacêutica baseada na Suíça), 
afastou temporariamente o interesse em-
presarial nestes recursos. A BIOAMA-
ZONIA era uma “organização social” 
formada para realizar a bioprospecção e 
atividades relacionadas sob o Programa 
Brasileiro de Ecologia Molecular para 
o Uso Sustentável de Biodiversidade de 
Amazônia (PROBEM). A Novartis se reti-
rou do contrato, e o projeto acabou. 

A lógica do 
já extinto

uma transição à venda apenas da 
quantidade de madeira que cres-
ceu enquanto o investidor esperou 
e manteve a operação. Kageyama(3) 
questiona a sustentabilidade de 
operações de manejo, na base da 
biologia populacional das árvores. 
Além disso, cálculos de sustenta-
bilidade invariavelmente ignoram 
a probabilidade do fogo penetrar 
e queimar uma área de manejo 
florestal. A exploração madeireira 

aumenta a suscetibilidade da flo-
resta para eventos de incêndios, e o 
fogo entrando, árvores são mortas, 

a carga de combustível aumenta, o 
sub-bosque fica mais seco, aumen-
tando o risco de incêndios futuros 
mais prejudiciais e da degradação 

completa da floresta(4-7). 
Manter o manejo florestal 

como uma operação economi-
camente viável além do primei-

ro ciclo requer uma mudança com 
o passar do tempo nos produtos dos 
quais o valor é derivado, já que as ta-
xas de crescimento das árvores das 

espécies de madeira de lei que são 
colhidas no primeiro ciclo são ine-
rentemente muito baixas. Isto pode 

incluir uma troca para espécies de 
crescimento rápido, assim como 
também para outras fontes poten-
ciais de renda. Estas outras fontes 
de renda podem ser um fator fun-
damental no planejamento ao longo 
prazo de projetos de manejo flores-
tal sustentável e do interesse de cer-
tos grupos em investir em “hedges” 
(tampões) contra futuras mudanças 
econômicas e ambientais. 

Embarcando 
em uma 
viagem de 
30 anos

Ciclos da exploração. Sustentável?
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florestal, organizado pelo Conse-
lho para zelar pelas Florestas(3), é 
apoiado através de organizações 
de conservação internacionais, 
tais como WWF, Amigos da Terra 
(FOE) e Greenpeace, assim como 
também por organizações brasi-
leiras, tais como IMAZON, ISA e 
IPAM. Manejo sustentável não é 

A lógica de “cruzar o de-
serto” se aplica aos benefícios 
para mudanças climáticas de 
maneira semelhante, até cer-
to ponto, à lógica com relação 
à biodiversidade. O interesse 
em investimento em carbono, 
visando lucros a curto prazo, 
foi limitado nos últimos anos 
devido ao fato do acordo sobre 
o Protocolo de Kyoto alcança-
do em Bonn em julho de 2001 
ter excluído crédito para ma-
nutenção de floresta, no Me-
canismo de Desenvolvimento 
Limpo, durante o primeiro 
período de compromisso do 
Protocolo (2008-2012). No en-
tanto, a longo prazo, pode-se 
esperar mudanças decorren-
tes das lutas políticas que es-
tão por trás desta decisão. A 
“quantidade atribuída” (cota 
nacional de emissões) de cada 
parte é renegociada para cada 
período de compromisso su-
cessivo, assim removendo a 
vantagem para os atores cha-
ves (especialmente na Europa) 
de forçar certas partes (espe-
cialmente os Estados Unidos) 
a satisfazerem quase comple-
tamente por medidas domés-
ticas relativamente caras os 
compromissos assumidos em 
Kyoto(10). As negociações ao 
longo do período de 3 anos e 
meio entre a conferência de 
Kyoto em 1997 e o acordo de 
Bonn em 2001 foram únicas 
porque os países industrializa-
dos já haviam aceitado quanti-
dades atribuídas (cotas) espe-
cíficas para o primeiro período 
de compromisso antes que as 

regras fossem definidas sobre 
tais questões como a inclusão 
do desmatamento evitado no 
Mecanismo de Desenvolvi-
mento Limpo. Para períodos 
de compromisso futuros, aju-
daria incluir o desmatamento 
evitado para induzir os países 
a aceitarem compromissos 
maiores do que eles aceita-
riam na ausência de uma pro-
visão desse tipo, e, portanto, 
a inclusão das florestas teria 
um inegável benefício líqui-
do para o clima. Na medida 
em que o efeito estufa piora 
e os esforços para combatê-lo 
ficam mais fortes e mais uni-
versais, pode ser esperado que 
o valor do carbono das flores-
tas tropicais aumente drama-
ticamente. É provável que isto 
aconteça antes do final de um 
ciclo de 30 anos de manejo flo-
restal iniciado agora. 

Texto atualizado de uma tradu-
ção parcial de Fearnside(11).

Philip M. Fearnside é biólogo, 
mestre em Zoologia, doutor em 
Ciências Biológicas e pesqui-
sador do Instituto Nacional da 
Amazônia.
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caminhos para aprofundamentos

Texto Philip M. Fearnside

Há um debate polarizado sobre manejo florestal 
como medida de conservação. ONGs defendem 
o manejo como forma de zelar as florestas, mas 
limitações de acesso aos recursos madeireiros são 
necessárias para motivar o manejo sustentável.

Dilemas
de manejo

P oucos debates são tão po-
larizados quanto os que 
cercam a questão de ma-

nejo e certificação florestal como 
uma medida de conservação, 
com visões que variam desde 
este uso sendo a “última chance” 
para a biodiversidade(1) até um 
“golpe ambiental”(2). Certificação 

política de conservação

Chance à 
biodiversidade 
ou golpe 
ambiental?

sinônimo de minimizar impacto 
ambiental e pode causar dano sig-
nificante aos ecossistemas flores-
tais(4). No entanto, biodiversidade 
significativa pode sobreviver em 
áreas manejadas(5), e os métodos 
de baixo impacto exigidos em 
áreas certificadas reduzem bas-
tante o dano em comparação com 
exploração descontrolada(6). Se o 
cenário de referência que se vê 

como a alternativa for floresta in-
tacta, então o manejo é desastro-
so para a biodiversidade, enquan-
to se a alternativa for considerada 
uma pastagem, então o manejo 
é muito melhor. Se este “copo” é 
visto como sendo “meio cheio” ou 
“meio vazio” é, atualmente, uma 
questão de orientação pessoal, 
com pouca base em informações 
quantitativas. Cenários mais re-
alísticos de como a mudança do 
uso da terra progrediria na região 
sob regimes diferentes de políti-
ca, incluindo regimes com ma-
nejo florestal, poderiam ajudar 
em reduzir a disparidade entre 
as conclusões sobre as perdas ou 
benefícios que o manejo florestal 
traz para a biodiversidade. 
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O manejo florestal pode 
causar dano significante 
aos ecossistemas florestais. 
Vista de florestas de várzea 
no baixo Amazonas.

Cálculos de sustentabilidade, 
invariavelmente, ignoram 
a probabilidade de o fogo 
penetrar e queimar uma área 
de manejo florestal. 
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